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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado entre os dias 26 até 28 de
novembro de 2025, apresentou como temática central “os caminhos da internacionalização e o
futuro do direito”, sediado em São Paulo, na Universidade Mackenzie. Na oportunidade,
estudiosos do direito de todas as regiões do país, vieram à Capital Paulista para apresentarem
seus pôsteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no universo jurídico. O tema
deste grupo DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA, se relaciona aos pôsteres
apresentados no primeiro dia de Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no
âmbito jurídico. A integra dos pôsteres constam desta publicação. Boa leitura! 

Érica Antônia Bianco de Soto Inoue

Rogerio Mollica

Júlio César de Carvalho Pacheco
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A PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NOS AUTOS DE INFRAÇÃO DE
TRÂNSITO SEM ABORDAGEM: LIMITES CONSTITUCIONAIS E RISCO

DE ARBITRARIEDADE

Ana Carolina Winckler

Resumo
INTRODUÇÃO. A fiscalização de trânsito é instrumento essencial para a segurança viária e a
preservação da ordem pública. No Brasil, o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) confere aos
agentes de trânsito a atribuição de lavrar autos de infração, os quais gozam de presunção de
legitimidade e veracidade. No âmbito do Direito Administrativo, essa presunção significa que
os atos praticados por agentes públicos são considerados verdadeiros até prova em contrário.
Trata-se, contudo, de presunção relativa (juris tantum), que pode ser afastada mediante
apresentação de elementos que demonstrem erro, vício ou abuso (MEIRELLES, 2020). Na
prática, entretanto, a lavratura de autos de infração sem a devida abordagem do condutor tem
o efeito de converter tal presunção em quase absoluta, o que fragiliza o exercício do
contraditório e da ampla defesa. Isso porque, sem a oportunidade de contestar de forma
efetiva as circunstâncias da autuação, o condutor ou proprietário do veículo fica em posição
de evidente desvantagem no processo administrativo. PROBLEMA DE PESQUISA. A
problemática manifesta-se quando a Administração Pública adota a prática de lavrar autos de
infração sem a abordagem direta do condutor, fundamentando-se exclusivamente na narrativa
do agente autuador. Tal conduta levanta questionamentos quanto à legalidade e legitimidade
do ato, bem como à sua compatibilidade com princípios constitucionais, especialmente no que
tange ao direito do condutor ou proprietário de exercer, de maneira plena, a ampla defesa e o
contraditório. OBJETIVO. O presente trabalho tem como objetivo analisar criticamente a
presunção de veracidade dos atos administrativos praticados por agentes de trânsito,
especialmente no contexto da lavratura de autos de infração sem abordagem, buscando
demonstrar que tal prática fere os princípios do contraditório e ampla defesa, já que, essa
presunção de veracidade e legitimidade que deveria ser relativa, torna-se praticamente
absoluta. MÉTODO. Durante a pesquisa, recorreu-se a fontes primárias e secundárias tais
como: Constituição Federal, Código de Trânsito Brasileiro, Manual de Fiscalização de
Trânsito, leis, resoluções, artigos científicos, pesquisas referentes a infrações de trânsito. Em
sentido estrito, o método de pesquisa é o dedutivo. RESULTADOS ALCANÇADOS. Para
que o princípio do contraditório e da ampla defesa não seja enfraquecido e para que a
presunção de veracidade relativa não se converta em absoluta, é imprescindível delimitar a
atuação administrativa. A exigência de abordagem do condutor reforça a transparência e
confere maior legitimidade ao processo sancionatório. Tal medida não elimina o poder de
fiscalização, mas o condiciona ao respeito às garantias constitucionais. Nesse sentido, Santos
adverte que “presumir como verdadeira a informação contida no auto de infração viola as
garantias constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla defesa” (2015, s/p.).
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É certo que o Código de Trânsito Brasileiro prevê a lavratura de autos de infração sem
abordagem quando a realização da parada comprometer a segurança viária, e o Manual
Brasileiro de Fiscalização de Trânsito estabelece quais infrações exigem ou não a abordagem.
Como destaca Santos, “o nosso Código de Trânsito Brasileiro não possibilita a autuação de
infração de trânsito por presunção, mas apenas quando decorrente da declaração do agente ou
quando a infração é comprovada por meio tecnológico previamente aprovado” (2021, p.92).
Todavia, das 243 condutas puníveis previstas no CTB, a maioria pode ser registrada sem
abordagem, de modo que, na prática, a constatação da infração depende quase sempre apenas
da palavra do agente autuador. Contudo, a ampliação dessa possibilidade de forma quase
rotineira gera distorções graves, pois impõe ao cidadão o ônus excessivo de infirmar uma
narrativa unilateral, em afronta ao devido processo legal e à boa-fé objetiva que deve reger as
relações entre Administração e administrados. Ainda que o condutor, após regularmente
notificado, possa apresentar defesa, está se mostra fragilizada, uma vez que as
fundamentações administrativas geralmente atribuem peso praticamente absoluto à narrativa
do agente. Tome-se como exemplo a infração de não utilização do cinto de segurança em
rodovia com limite de 110 km/h: é humanamente impossível que, nessa velocidade, o agente
consiga verificar a conduta a olho nu, identificar o veículo e anotar corretamente a placa.
Nesses casos, a ausência de abordagem compromete inclusive a finalidade do ato
administrativo, pois a irregularidade não é sanada, o condutor sequer tem ciência imediata da
infração e a segurança viária não é efetivamente preservada. Além disso, nas infrações
registradas sem abordagem, sobretudo quando o veículo está em movimento, há riscos
concretos de equívocos, como erro de visibilidade ou anotação incorreta da placa, situação
que explica a recorrência de multas emitidas em locais onde o condutor sequer esteve
presente. Nessas circunstâncias, a presunção de veracidade do ato administrativo deixa de ser
relativa e se aproxima de uma presunção absoluta, em afronta direta a princípios
constitucionais basilares. Nesse sentido, existe uma linha estreita: de um lado, a necessidade
inegável de assegurar a eficácia da fiscalização de trânsito; de outro, o risco concreto de que a
flexibilização excessiva das exigências de abordagem resvale em arbitrariedade. A dificuldade
está justamente em equilibrar a preservação da ordem pública e da segurança viária com a
proteção dos direitos fundamentais do cidadão, evitando que a atuação administrativa se
transforme em exercício desmedido de poder.

Palavras-chave: presunção de veracidade, ampla defesa, multas sem abordagem
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